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Sa m a rc o
propõe pagar
multa em Minas
com máquinas
BELO HORIZONTE, MG

A Samarco apresentou equipa-
mentos que usa na mineração co-
mo garantia dos R$ 500 milhões
que deveria depositar para cobrir
danos provocados pelo rompimen-
to da barragem de Fundão, no dis-
trito de Bento Rodrigues, em Ma-
riana (MG), em 5 de novembro.

Esse valor é referente à segunda
parcela do acordo para criação do
fundo de R$ 1 bilhão, conforme
acordo fechado com o Ministério
Público de Minas Gerais (MPE-
MG). Os promotores iniciaram a
análise dos equipamentos apre-
sentados para decidir se aceitarão
a lista, entregue na última sexta,
data-limite para o repasse final dos
re c u r s o s.

Segundo a assessoria do MP, a
Samarco se comprometeu a subs-
tituir a relação de itens por uma
garantia bancária, conforme pre-
visto inicialmente no acordo, den-
tro de 30 ou 40 dias. A primeira
parcela do valor total foi paga em
partes, o que resultou em multa à
e m p re s a .

O acordo prevê que o dinheiro
seja usado exclusivamente “em
medidas de prevenção, contenção,
mitigação, reparação e compensa-
ção dos danos ambientais ou so-
cioambientais decorrentes do
rompimento da barragem”.

ROMPIMENTO DE BARRAGEM

Vale é proibida de vender bens
Justiça determinou
que bens da empresa
e da BHP, donas da
Samarco, sirvam de
garantia para cobrir
danos de desastre
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LAMA DA SAMARCO EM REGÊNCIA: empresa tem 30 dias para depositar R$ 2 bilhões para cobrir danos

Kelly Kalle

Por meio de uma liminar, a
Justiça Federal de Minas
Gerais determinou que os

bens da Vale e da BHP Billiton –
proprietárias da Samarco – fiquem
indisponíveis, por conta dos danos
causados pelo rompimento da
barragem da mineradora, em Ma-
riana (MG).

Os bens das empresas não pode-
rão ser vendidos. Mas o funciona-
mento delas será mantido normal-
mente e os bens continuam sob a
posse da Vale e da BHP.

Segundo o processo, a medida é
necessária, pois o patrimônio da
Samarco seria insuficiente para
arcar com os danos estimados em
mais de R$ 20,2 bilhões.

A ação foi realizada em conjunto
entre os governos federal, de Mi-
nas Gerais e do Espírito Santo.

Outra definição tomada pelo
juiz federal Marcelo Aguiar Ma-
chado foi que a Samarco faça um
depósito inicial de R$ 2 bilhões em
até 30 dias, sob multa de R$ 1,5 mi-
lhão por dia de atraso.

“Deve ser depositado judicial-
mente esse valor em caráter caute-
lar, pois o desastre é de grandes
proporções. O juiz vai verificar,
após a entrega dos planos de recu-
peração das áreas atingidas, qual
será realmente a quantia necessá-
ria”, explicou o procurador do Es-
tado, Rodrigo Rabello, durante en-
trevista coletiva junto ao governa-
dor do Estado, Paulo Hartung.

Segundo a liminar, devem ser
realizadas ainda outras medidas
cautelares para minimizar riscos
de mais danos socioambientais,
sob multa de R$ 150 mil ao dia.

“Em 30 dias, o juiz determinou
que fosse elaborado e apresentado
o plano de recuperação socioeco-
nômico e, em 45 dias, o plano so-

THIAGO GUIMARÃES/SECOM

RABELLO E HARTUNG: medidas para minimizar riscos de mais danos

AS MEDIDAS DA LIMINAR
L ama
> SA M A RC O tem 10 dias para impedir

(ou comprovar que já está estanca-
do) o vazamento de volume de rejei-
tos que ainda se encontram na bar-
ragem rompida, comprovando as
medidas de segurança tomadas para
Fundão e Santarém.

> SA MA R CO, Vale e BHP têm 1O dias
para contratar empresas que pos-
sam iniciar imediatamente a avalia-
ção da contaminação de pescados e
o risco causado ao consumo dos pei-
xes. Deve efetuar o controle da pro-
liferação de animais, como ratos e
baratas, que podem transmitir doen-
ças nas áreas atingidas pela lama.

> AS EMPRESAS devem elaborar em 15
dias estudos e adotar medidas para
impedir que o volume de lama lança-

do no Rio Doce atinja o sistema de la-
goas do rio e a proteção das fontes de
água mineral.

> AS EMPRESAS devem elaborar em
20 dias estudos de mapeamento dos
diferentes potenciais de resiliência
dos 1.469 hectares atingidos, para
verificar a espessura da lama, a
eventual presença de metais pesa-
dos, entre outros, e a adoção imedia-
ta de medidas para a retirada do vo-
lume de lama depositado nas mar-
gens do Rio Doce e seu entorno.

Depósito
> A SAMARCO DEVE efetuar depósito

judicial inicial de R$ 2 bilhões em 30
dias, para serem utilizados na exe-
cução do plano de recuperação inte-
gral dos danos.

E x p l o ra ç ã o
> ESTÃO indisponíveis as licenças de

concessões para exploração de re-
cursos minerais existentes em nome
das empresas, como forma de ga-
rantia das decisões. Mas as empre-
sas continuam atuando.

Planos
> AS EMPRESAS devem apresentar em

45 dias um plano global de recupe-
ração socioambiental da Bacia do
Rio Doce e de toda a área degradada,
atendidas as determinações e parâ-
metros dos órgãos ambientais e um
plano global de recuperação socioe-
conômica para atendimento das po-
pulações atingidas pelo desastre em
até 30 dias, sob determinações e pa-
râmetros dos órgãos competentes.
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LAMA NO RIO DOCE: destruição

Lama já atinge
mais de 94 km2

de área no
litoral Norte

Com o rompimento da barra-
gem de Fundão, em Mariana, Mi-
nas Gerais, no último dia 5 de no-
vembro, a lama de rejeitos da Sa-
marco já atingiu 94,3 km2 de ex-
tensão desde a foz do Rio Doce.

De acordo com dados do Insti-
tuto Estadual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (Iema) do so-
brevoo da última sexta-feira, a
área total da pluma é de 15,1 quilô-
metros ao norte, 16,7 quilômetros
ao sul e 8,1 em direção ao mar.

Com o rompimento, a Samarco
despejou inicialmente cerca de 50
bilhões de litros de rejeitos de mi-
nério na calha do Rio Doce.

A área ocupada pela lama no
mar varia de acordo com a maré,
correntes marítimas, vento e va-
zão do rio.

Segundo estudiosos, a lama é
formada de matéria inorgânica, o
que impedirá que plantas cresçam.
A força da lama destruiu a mata ci-
liar, que protege os cursos d'água.
Além disso, a turbidez da água im-
pede que a luz passe, mudando
temperatura e impedindo a fotos-
s í n t e s e.

cioambiental”, ressaltou Rabello.
O procurador frisou que ficam

indisponíveis as licenças de con-
cessões para exploração, como
forma de garantias para a empresa

cumprir a liminar. “A empresa po-
de continuar atuando, mas sem lu-
crar, sendo que o lucro irá para um
fundo, com o objetivo de execução
dos planos de recuperação.”

Hartung afirmou que, com a de-
cisão, está aberta a possibilidade de
diálogo com a Samarco. “Há pon-
tos do maior desastre ambiental do
País que não podem ser ressarci-
dos. Mas é melhor conversar, dan-
do soluções mais rápidas para o ca-
so, do que passar por anos de tra-
mitação de processo na Justiça.”

As empresas podem recorrer da
decisão. A Samarco e a Vale afir-
maram que ainda não foram noti-
ficadas e não vão se pronunciar.

“Em 30 dias, o juiz
determinou que

fosse apresentado o
plano de recuperação
so c i o e co n ô m i co”Rodrigo Rabello, procurador do Estado


